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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
GABINETE DO SECRETÁRIO DE SEGURANÇA

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL N.º 001/2005
REFERENTE AO CONTRATO N.º 073/200

CONTRATANTE: GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

CONTRATADA:STEL SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS E COMÉRCIO LTDA,
EMPRESA INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº 23.635.816/0001-97

ORIGEM: PROCESSO N.º 2696/SSP-PI/2005, CONVITE N.º 013/SSP-PI/2005

OBJETO: PARA SERVIÇOS EXTRAS COMPLEMENTARES DA OBRA DO PRÉDIO
DA CENTRAL DE FLAGRANTES DESTA SECRETARIA;
VALIDADE: A VIGÊNCIA DO PRESENTE CONTRATO SERÁ DE 30(TRINTA) DIAS,
A CONTAR DA DATA DE SUA ASSINATURA;

VALOR: R$ 11.138,64 (ONZE MIL, CENTO E TRINTA E OITO REAIS E SESSENTA E
QUATRO CENTAVOS).

DATA DE ASSINATURA: 29/09/2005

Teresina, 30 de setembro de 2005

 BEL. Robert Rios Magalhães
Secretário de Segurança Pública do Piauí

  P.P. 16734

O U T R O S

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DO PIAUÍ.
SEGUNDA CÂMARA: RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 059/2001.
(PROCESSO ORIGINAL: 601.155/2000).
RECORRENTE: LUIS CARLOS PEREIRA SÁ TECIDOS.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR: CONSELHEIRO GETÚLIO CAVALCANTE.

ACÓRDÃO Nº 119/2005

EMENTA. ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
Descumprimento da obrigação de emitir documentos
fiscais nas saídas de mercadorias, o que pressupõe falta
de recolhimento de ICMS.
Lesão aos artigos arts. 1º, caput e 2º, V, da Lei nº 4.257/89
(redação do art. 1º, da Lei nº 4.892/96), c/c os arts. 87, I e
166, § 4º, XXII, do RICMS (Dec. nº 7.560/89); e com o arts.
240, 242 e 315, do RICM (mantidos em vigor pelo art. 204,
do RICMS).
A simples afirmação do Agente do Fisco de lesão a normas
legais, dês que não faculte ao Contribuinte o direito à
ampla defesa, impossibilitando-o de exercer em toda a sua
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plenitude o contraditório, não possui o condão de
transformar-se em presunção juris et de jure.
Recurso conhecido e provido.

Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado do Piauí, em Teresina,
26 de setembro de 2005.
Getúlio Cavalcante – Presidente e Relator
Orlando Barbosa Paz Filho – Conselheiro
Emmanuel  Pacheco Lopes – Conselheiro
Miguel Barradas Sobrinho – Conselheiro
Flávio Coelho de Albuquerque – Procurador do Estado

TO, REGÊNCIA LEGAL: Lei 8.666/93 – INFORMAÇÕES: Sala da Comissão Permanente
de Licitação da Secretaria da Educação e Cultura do Estado do Piauí, Centro
Administrativo, Av. Pedro Freitas, s/n, blocos D e F – 2º. Andar, nesta Capital.

Teresina (PI), 04 de outubro de 2005.

Reginaldo Cardoso da Silva
Presidente da CPL-SEDUC

  P.P. 16737


